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CoNTRATO Ne 202406200003
DTSPENSA ELETRôN|CA DE L|CITAçÂO N! 2024.06.04.O1
PROCESSO ADiilNtSTRATtVO ltc OOOO5202{O102q}1904F

O(A) SECRETARIA INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS, com sede no(a) RUA
JOSE FELIX, 259, CENTRO. General Sampaio / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
07,438.591/0001-22, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) JOSE CLEITON FRÊITAS
EUFRÁSIO, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) MAX W L C DOS SANTOS
ENGENHARIA LTDA, inscrito(a) no CNP.I/MF Ne 29.655.567/0001-88, sediado(a) no(a)
RUA JOSE CABECINHA, 151, ESMERINDO GOMES, ltapajé / CE - CEP: 62.600-000.
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) MAX
WENDELL LIMA CUNHA DOS SANTOS, inscrito no CPF no CPF/MF Na 062.478.013-94,
tendo em vista o que consta no Processo nc 00005202401.02001904F e em
observância às dispúsiçôes da Lei n0 14.133 de t de abril de 2021, resêlvem
celebrar o presentê Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica de
Licitação nc 2024.06.04.01, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir
enunciadas.

r. el.furÊur-Â PRr$Etn^ - osrElo
1.1. O ob.ieto do presente Termo de Contrato é CONTRATAçÃO DE EMPRESA

ESPECIAUZÂDA PARA SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL, CONSTITUINDO EM ANÁUSÊ
DE ORçAMENTOS, ACOMPANHAMET.TTO DE PROJETOS, PARECERES SOBRE
EXECUÇÂO DE OBRAS E FISCALIZAçÃO DE OBRAS EM ANDAMENTo INERENTES A
ASSESSORIA EM ENGENHARIA CIVIL, PARA ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS DO
MUNICíP|O OE GENERAL SAMPAIO CE-, conforme especificações e guantit&ivos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de
Licitaçáo, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente
de transcrição.

1.3. Discriminação do obieto:
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TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A)
SECRETARIA INFRAÊSTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS E MAX W L C DOS SANTOS ENGENHARIA
LTDA.
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2. cúusut/A sEGuilDA - vlcÊilcla
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo

de Referência, com início na data de 20 de junho de 2024 e encerramento em 16 de
janeiro de 2025, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nc 14.133 de 2021.

3. CLÁUSULATERCEIR - PREçO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 94.500,00 (noventa e

quatro mil, quinhentos reais).
3.2. No valor acima estáo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas deconentes da execução contratual, inclusive tributos elou ifipostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administraçáo. frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

ií. ctÁrrsürá QUÂffÍA - DoTAçlo o*ç^tl€ilTÁRlA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) SECRETARIA
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS, na classificação abaixo:
0501.04.122.0251.2.025 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SEC. DE INFRAESTRUTURA
E SERVIçOS PÚBUCOs, R§ 94.500.00 no elemento de despesa 44905199: Obras e
lnstalações , Obras e lnstalações;

s. cúusuLA QUrrÍA - PAGAITTEIÍTO
5,1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentês

encontram-se no Termo de Reíerência/Proieto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa
Eletrônica nc 2024.06.04.01.

6. CLÁUSU|-a SEXÍÂ - nEATUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um aÍu, contâdo da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reaiustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. l,los reaiust€s subseqrrentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
seé contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) índicê (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variaçáo
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seia(m) divulgado(s) o(s)
Índice{s) defi nitivo(s).

6.5. Nas afêrições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), seÉ(ão)
âdotâdo(s), em substituiçáo, o(s) gue vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçào
então em vigor.

Ay. Jd s.rúbo Ftlho, 257 . câto I C,.n í.1 S.õS.fo - CE I CEE 6271â{m I füt iÍü: tg I§7.1ÍE
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao iÉdice su es

elegerâo novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSUIÁ SÉTrtrrA - GARÂllTtA DE EXECUçÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execuçào para a presente

contrataçáo.

8. CLÂUSUrÂ OTTAVA - ENTREGA E RECEBTITEiITO DO OBTETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas

no Termo de Referência/Proieto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica nc
2024.06.04.01.

9. CLAÚSUL 1{Or{A - FTSCALTZAçÂO
9.1. A fiscalizaçáo da execução do objeto será efetuada por

Comissáo/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no
Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo Aviso de Dispensa Eletrônicô de
Licitaçáo no 2024.06.04.01.

IO. CLAUSULÂ DÉCti,IA - OERIGAçôES DA COI{TR.ATAilTE E DA
CO}ITRATADA

10.1. As obrigaçÕes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas
previstas no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo ldo aviso de Dispensa
Eletrônica de Licitação na 2024.06.04.01.

11. CLÁUSULA DÉClriA PRrltEtRA - SAI{çÔES ADIflTISTR TTVAS
11.1. As sançôes referentes à execução do contrato são aquelas previstas no

Termo de Referência/Projeto Básico, Anêxo ldo aviso de Dispensa Eletrônica de
Licitação no 2024.06.04.01.

12. cL^usuLA DÉcrHA sEGu[DA - ExrrraçÀo
12.1. O píesente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts.

106 e 137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei n0 L4.L33í2O2L.
12.2. Os casos de rescisâo contratual serào formalmente motivados,

assegurando-se à COTITRATADA o direito à prévia e arnpla defesa.
12.3. A CONTRATADA Íeconhece os direitos da CONÍRAÍANTE nos côsos

previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021.
12.4. O termo de rescisáo será precedido de Relatório indicativo dos

seguintes aspectos, conforme o caso:
12.4.1. Ealanço dos eventos cont?tuais já cumpridos ou parciôlm€nte

cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.

Av. róó S.ç!b Flhô,2gr - Caas lcctt: l SrlfEÍo - CE ICEP 647j&m lÍúsÍe ú5:l§7.f6ü
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13.1. E vedado à CONTRÂTADA o forn€ci
bens/produtos sob alegação de inadimpl emento pof E da CONTRATAN
nos casos previstos em lei

1'. CúUSUIA DÉCIIIIA QUARTA - ALTERAçÔES
14.1. Éventuais alteraçÕes cofttratuais reger-se-ão pela disciplína do art. 124

da Lei ne 14.133, de 2021.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos
do aÊ. 125 da Lei ns 14.133. de 2021.

14.3. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratântes poderáo exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei n0 14.133, de 2021..

15. €rÁ{r§r,HrsÉ€rtrA Ql[â]tÂ - Doti câsots ou!§sos.
15.1. Os casos omissos sêrão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei ne 14.L33, de 2021 e demais normas federais de
licitações e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

*€. €*ÁrrsuráoÉcr$r ssxrÂ - pUBUCÂçÂo
16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste

instrumento, por extrato, na lmprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal
Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei nc
14.133, de 2021.

17. cláusurA DÉcllrA sÉTrMA - FoRo
17.1. Ê eleito o Foro da Comarca de General Sampaio parâ dirimir os litígios

que decorerem da exêcução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliaçâo, conforme art. 151, da Lea ne 14.13312021.

Para firmeza ê validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, gue, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentês.

GENERAL SAMPAIO/CE, 20 de junho de 2024

SECRETARIA INFRAESTRUTU E SERVIçOS PUBLICOS
CHPr/l.lF No 07.43 .591/OOO1-22

JOSE CLErrOt{ FRETTAS EUFRÁS|O
Responsável legal da COI{TRATAI{TE
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MAX W LC DOS SANTOS ENGENHAR

cilPr/uF Ne 29.655.567/000l-88
r4Àx WENDELL LmtA CUllHA DOS SA]ITOS

Responsável legal de COIÍÍRATADA

TESTEMUNHAS:
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PROCESSO LICITATÓR|O No 01112024
rlrExtGtBrLrDâDE DE UCITAçÁO N" 003120:14

CoNTRATO No 00512024

oo lÉÊ\o

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A CÂMARA ÍÚU}IICIPAL DE VEREADORES DE
SIRINHAÉTI E A EMPRESA EI{GTOP PRq'ETO E
CONSTRUCOES LTDA, PARA OS FINS OUE SE
ESPECIFICAM.

A Càmara Municipal dê Ver€adores de Slrinhaóm, pessoa jurídica de direito público,
inscrita no CNPJ sob o no: 'í 1.51 1 .649/0001-93. com sede à Rua Sebastião Chaves. no 346,
Centro, CEP: 55.58G0O0, Sirinhaém/PE, neste eto reprêsêntado por seu Presidente o Sr.
GUTEMBERG ALEXANDRE ROORIGUES DA SILVA, brAsileiro, CASâdO ESidENtê E

domiciliado Rua Antônio Ribeiío, Barra de Sirinhaém, na cidade Sirinhaém/PE, portador do
RG no. 4.474.656 SDS/PE, CPF No 031.69í.614-54, doravante denominada
CoNTRATANTE, e, do outro lado, a êmpresa ENGTOP PROJETO E CONSTRUCOES
LTDA, com sede na Av. Gov. Carlos de Lima Cavalcanti, no 3.995, LJ 27 CXPST '11146,

Casa Caiada, CEP: 53.13&555, Olinda/PE, inscrita no CNPJ sob o no (X.133.379/0001-69,
neste ato represenkda pêlo seu titular Sr. JORGE EDUARDO DE ALENCAR MARTINS,
CPF No 859.218.1*-20, portador da cédula de identidade no 4.423.057 SSP/PE, residente
e domicíliado na Rua Amália Bêrnardino de Solsa, no 532, apto 2406, Bairro Boa Viagem,
CEP 51.021-150, Recife/PE, doravantê âqui denominada simplesmente CONTRATADA,
rêsolvem firmaÍ o prsente Contrâto deconente do Proc66o Licitatório n' 0005/2024 -
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂO No 0032024, que pass.r a fazer parte integrante deste
instrumento, independente de transcriÉo, juntamêntê com a Proposta Comercial
apresentada pela CONTRATADA, ficândo, porém, ressalvadas como não transcritas, as
condiçÕ€s nela estipuladas que contrariem as disposiçÕes deste Contrato, que reger-se-á
pela Lei Federal n' 14.13312021 e, mediantê as cláusulas a seguir dispostas:

I ,

&
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CIáUSUI.A PRITEIRA. DO OBJETO

1.1. O objêto do presente instÍumento é e ContretaÉo direta dê êmpresâ objetivando à
prestsçáo de serviços profissionais técnicos especializados na fiscalização ê
acompanhamento de úras de reforma do prédio da Câmara Municipal de Sirinhaêm, tendo
ainda a responsabilidade para a emissão de laudos técnicos e pareceres de obras, de
acordo com as especifica@s e condi@s @nstantes do Estudo Técnico Preliminar e
Termo de Reíerência ê Proposta de Pre@s da contratada.

I .2. Objêto da contrataÉo:

.&
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32.804.80

1.3. São ânexos a êste instn mênto e vinculam esta contrataÉo, irdependentemente de
transcriçáo:

1.3.1. O Estudo Técnico Preliminaç

1.3.2. O Termo de Refêrência que embasou a contratação;

1.3.3. A Aütorização de ContrâtaÉo Direta:

1.3.4. A Proposta do Contratado; e

1.3.5. Evêntuâis anexos dos documentos supracltàdos.

cúusulA 8EGUHÍ)A- DA VIGÊllClA a t*OqftOG ÇÃO

2.1. O pÊzo de vigência da contrataçáo é de 06 (sêis) meses, contados da data de sua
assinatura, pronogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.13312021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
compêtentê, de que as condi@es e os prêços pêrmanê@m vantajosos para a
Administraçâo, permitida a negociação com o contratado.

cráusul-A TERCETR.A - noDELos oE ExEcuçÂo E GEsTÃo CoNTR.ATUATS

3.1. O regime de exea:çáo contratual, o modelo de gestão. assim como os prazos e
condições de condusáo, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo
de ReÍerência, anexo a este Contrato.

ctáusuLA aUARTA - suBcoilTRAT,â,çÂo

4.1. Não será admitida â subcontratiação do objeto contratual

CúUSULA QUINTA - PAGATENTO

5.í. PREçO

5.1.'1. O valor totâl da contÍataçáo ó de RÍ 32.804,80 (Irinta e dols mll, oitocentos
e quatÍo reais e oilenta centavos);

5-1.2. O valoÍ total será pago em 04 (quaúo) parcelas, mensais e consecutivas de
vâlor unitário RS 8.201,m (Ono mil, duzaÍilos e um Íeai3 ê vintâ centeyos).

5.1 .3. No valor acima estilo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiratas
deconentes da exec1rÉo do obieto, indusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, pÍêúdeflciárícs, fiscais e comerciais incidentes, taxâ de
administÍaÉo, frete, seguro e outros necêssários ao cumprimento intêgrel do obieto

ç

QUANT.
VALOR

uN[ÁRro
ESTIMADO ESTIMADO

UNID.DESCRTçAO

ContrataÉo direta de eÍnpre63 obieü\rando à prestaçáo dê

seMços pÍofissbnais técní:os espsôializados pâra

fiscdizaÉo e acompanhamento d€ obras dê roÍorÍna do
pÍádio dâ Càmara Municipd de Sirinhaém, tÊndo ainda a
rosponsaulidade Para a omissâo de lâudos tácnicos e

8.201.204Mês

d6 obías
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da contratâção.

5.2. FORXIA DE PAGAMENTO -tg"a
5.2.1- O pagemento será realizado atÍavés de ordem bancária, para

banco, agência e conta conente indicados pelo contrâtado.
em

ç

aJ

5.2.2. SeÍá mnsiderada data do pagamento o dia em que @nstaÍ como emitida a
oÍdem bancária para Pagamento.

5,3. PRAZO DE PAGAI'ENTO

5.3.{. O pagamento sêrá eíetuado no prazo máxiíÍro de até 30 (finta) dias' contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se oconido o roc€bimênto da nota fiscal ou íatura quando o órgáo
contretents atestar a exe{ução do ot}ieto do contrâto.

5.3.3. No caso de atraso pelo Conratante, os valores devidos ao contratado sêrão
atualizados monetariâmente entre o teÍmo Íinal do prazo de pagamênto até a data de
sua efetiva rcalizaÉo, mediãnte aplícaçáo do índice IPCA de mneçáo monetária.

5.4. COilDçÕES DE PAGAilENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precêdida do recebimênto defnitivo do
obiêto da contratâção, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de
Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do obieto, o contratante deverá comunicar a
empresa para gue emita a nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor compelente para proceder o pâgamênto dêve verificar se a Nota Fiscal
ou Falurâ apresentada expressâ os êlementos necessários e êssênciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a deta da emissão;

c) os dados do contrato e do órgâo contratante;

d) o pêríodo r€spêc{ivo dê êxeoJçáo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de rêtençôês tributárias cebivêis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaUFatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado âté que o
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótêsê, o prazo para
pagamênto iniciar-sê.á após a cornprovação da regularização da situação, não
acanetando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fâtura deverá ser obÍigatoÍiamente acompanhada da
compÍovação da regutaridade fiscal, constada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidado de acêsso âo rêferido Sistema, medianto consulta ao6
sítios elêtrônicos oÍiciais ou à documentaÉo mencíonada no art. 68 da Lei n"
14.133t2021.

5.4.6. Prêviamênt€ à êmissâo dê nota de empenho e a cada pagâmento, a
Administraçâo dêvêrá realizar consutta ao SICAF para: a) veriÍicar a manutenÉo das
condições dê habilitação exigidas; b) identificar possÍvel razão que impeça a

4 Etfinlll:nr
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paÍticipação em licitação, no âmbito do órgáo ou entidade, proibiÉo de confataÍ
com o Poder Público, bem como ocoÍências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando,se, junto ao SICAF, a situaçáo de inegularidade do contratado,
será providenciada sua noüfcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, aprêsente sua deÍesa. O prazo
poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contatante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcêdente, o
contratante devêrá comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalizaçâo da
regulâridade fiscal quanto à inadimplência do contrâtãdo, bêm como quanto à
existêociâ de pagâmento a ser êÍetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cÍéditos.

5.4.9. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotaÍ as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
coÍrespondente, assegurada ao conlratado a amplâ defesâ.

5.4.10. Havêndo a efeüva execuçáo do objeto, os pâgamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rascisáo do contrato, caso o contratado não
regularize sua situaçáo .iunto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será êfetuadâ a retenÉo tributária prevista na
legislaçâo aplicável.

5.4.11.1. lndspendentêmênte do percêntual dê tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percêntuais estabelecidos na legislação
vigente.

5.4.12. O contratado rêgularmente optante pêlo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a rstençáo tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficârá condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de docum€nto oficial,
de que Íaz jus ao tratamonto tributário favorecido prêvisto na referida Lei
Comdêmêntar.

CLÁUSUI-A SEXTA - REÀ'USTE

6.1. Os preços iniciâlmente contratados são fixos e iÍeajustáveis no prazo de um ano
contado da dâta do orçamento êsümado.

6.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
prêços iniciais serão reajustados, mediante a adicação, pelo Contratante, do Índice
IPCA, exclusivamente para as obrigâç6es iniciadas e conduidas após â oconência
da anualidade.

6.3. Nos rêaiustes subsêquêntes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos Íinancêiros do último reaiuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índicê (s) de reajustamento, o
Contratãntê pagará ao Contratado â import lncia calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índicê{s) definitivo(s),

6-5. Nas aferi@s finais, o(s) índic€(s) uülizado(s) para rsajuste sorá(ão),
obrigatoíiamenle, o(s) dsfi nitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) êstâbêlecido(s) parâ reajustamênto venha(m) a sêÍ êxtinto(s)
ou dê qualquer Íorma não possa(m) maís ser úilizado(s), será(ão) adolado(s), em
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substituiÉo, o(s) que vier(em) a ser deteÍminâdo(s) pela legislaÉo então em vig

6.7. Nâ âusênciâ de previsão legal quânto eo índice subsfrfuto, as pertês elegêrão
novo índi6e oficial, para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cráusuLAS t,Â * OBRIGACÔES DO TANTE

7.1. São obriga@s do Üontratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaSes assumidas pelo Contratado, de
acoÍdo com o contrato e seus anexos;

7.í-2. Receber o objêto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Rêfêrência;

7.1 .3. l.lotificar o Contatado, por escrito, sobr€ vjcios, defeitos ou incon€çôes
verificadas no objeto fomecido, parâ que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.í.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigaçôês pelo Contratado;

7.1.5. Efetüâr o pagamento ao Contratado do valor conêspondêntê ao fomecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato:

7.1.6. Aplicâr ao Confatado sânções motivadas pela inexecução totâl ou parcial do
Contrato:

7.1.7. Cientifrcar o órgão dê represêntaçâo judicial da Procuradoria-G€ral do Poder
Legishtivo Municipal para ad@o das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigaçôes pelo ContÍatado;

7.1.8. Exdicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à êxecuçáo do prô§ente Contrato, ressalvados os requerimentos
manífestamentê impertinentes, meramente protêlatórios ou de nenhum interesse
para a boa exocuÉo do ajuste.

7.1.8.1. Conduída a instrução do requerimênto, a Administração têrá o pÍazo
de 10 (dez) para decidir, admitida a prorrogaÉo motivada por igual perÍodo.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Mráádo com têrcero§, ainda que vinculados à execuçáo do contrãto, bem como por
qualquêr dano causado a terceiros em deconÊncia de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

cúusul-A orTAvA - oBRtc*çôEB Do coNTRâT Do
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçõês constantes desie Contrato, êm seus
anexos, assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despsas decorrentes dâ boa
ê perÍeita êxêcuçÉo do objeto, obseÍvando, ainda, as obrig€ções a seguir dispostas:

8.1 .2. AtendeÍ às detêrminaçõês regulares emitidas pelo fiscal do oontrãto ou
autoridadê superior (art. 137, tl);

a
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8.1 .3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, Íomecendo os
escÍarecimentos necessários solicitados pela contratante;

8.1.4. Reparar, conigir, remover, r€construir ou subsütuir, à suas.expensasr no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contÍato, o§ serviços nos quais se
veíificarem vícios, deÍeitos ou inconeções rêsu[tantes da execução ou dos materiais
empregadosi

8.1.5. Responsabilizar-s€ pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamênto da execuÉo
contratuâl pelo Contratante, que Íicará autorizâdo a descontar do§ pagamentos
dêvidos ou da garantia, caso êxigida no edítal, o valor correspondenle aos danos
sofridos;

8.1 .6. Não contratiar, durante a vigência do contrato, cônjuge, mmpanheiro ou
parente em linha reta, cdateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigênte do
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágraÍo
únim, da Lei no 14.133, de 2021;

8.'1.7. Quando não íor possível a verificação da regularidadê no Sistoma de Cadastro
de Fomecedores - SICAF, a empresa contralada deverá entregar ao selor
responsável p€lâ fiscâlizâÉo do contÍato, até o dia trintâ do mê§ ssguints ao da
prestâçáo dos serviços, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade rêlativa à
Segurklade Social; 2) certidão mniunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Aüva
da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade pêrante a Fazenda Municipal
ou Distítal do domicílio ou sede do contratado; 4) Gerticlão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabâlhistas - CNDT;

8.1.8. Rêsponsabilizar-sê pelo cumprimento das obrigaçõês prêvistas êm Acordo,
ConvenÉo, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pêlo contrato, por todas as obrigagõês trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributáÍias e as demais pr€vistas em lêgislâÉo especÍficâ, cu.ia inadimplência nâo
transÍêrê a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍElzo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualguêr oconência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esdarecimento ou informaçfu solicitada pelo Contratante ou por
seus pÍepostos, garantindo-lhês o acesso, a qualquer tempo, ao local dc trabalhos,
bem corno aos documentos relativos à execuçáo do emproendimento.

8.'1.1 1. Paralisar, por deteÍminação do Contratante, qualquer atividade que náo
estêia sendo exêcutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
sêgurânça de pêssoas ou bens de têrceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenÉo e vigilância de materiais, Íênamentas, e
tudo o que Íor necessário à execução do objeto, durante a v§ência do contrato.

8.1 .1 3. Conduzir os tabalhos com estrita obs€Ívância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantêndo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de s€gurança, higiene e
discidina.

8.í.14. Submeter prevíamsnte, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçâo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fur€m às especiÍicâções do
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8.1.15. Náo permiür a uülização de qualquer trabâlho do menor de dezesseis anos,
exc€to na condiçáo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou
ifisalubre:

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as
úrigaçôes assumidas, todas as condições exigidas para habilitação nâ licitaÉo, ou
para qualificaçáo, na contÍataÉo direte;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
caÍgG prevista em lei para pessoa cofll defEência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reseÍvas de cargos previstas na legislaçáo
(art. 11ô);

8.1-18. CoÍnprovar a reseíve de cargoc â que s6 refere a dáusula acima, no prazo
Íixado pelo fiscâl do conbâto, com a indiceção dos empÍegados que preencheram as
referidas vagas (ârt, 1 16, pará$afo único);

8. 1.19. GuardaÍ sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrênciâ do
cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decoÍrgnte dê evêntual equívoco no dimensionamGnto dos
quantitaüvos dê sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dêcorÍentes de
Íatores hduros e incertos, dêvêndo cornplementálos, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório pâra o atendimento do ob.iêto da contratação,
exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aÍ7. '124, ll, d, da Lei no
14.'.t33, &2021.
8.1.21. Cumprir, alóm dos postulados legais vigêntes d€ âmbito Íoderal, estadual ou
municipal, as noÍrnas de segurança do Contratante;

ctÁusuLA NoNA -,NFRÂçÕES E sAilçôEs ADttNtSTRAnvAs
9. í. Comete infreção administrativa, nos termos da Lei no .14.133, de 2021, o Contratado
quê:

a) der causa à inexeqrção parcial do @ntrato:

b) der causâ à inêxecução parcial do contrato gue cause grave dano à
Admínistração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou eo int€resse
coletivo;

a

c)

d)

e)

der causa à inexêcuÉo total do contrato:

deixar de entregaÍ a documentação exigida para o c€rtame;

não manter a proposta, salvo em decorÍência dê
devidamentê justifi cado;

fato supeÍveniente

0 não celebrar o contrato olj náo entregar a documentaÉo exigida para a
contratação, quando convocado der ro do prazo de validâde de sua proposta;

ensejar o rêlardamento da oxecução ou da entrega do objoto da crntrâtação
sem motivo justiÍicedo;

aprêsênter d€dâração ou documentaçáo falsa exigicra para o cerlamê ou prestar
declaração falsa durentê a dispensa eletÍônica ou ãxecução do contrato;

s)

h)
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i) fraudar a conhtaÉo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se dê modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os ob.ietivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.8/,6, de 1o de agosto de 2013

9.2. Seráo aplicadas ão responsávd pelas infra@es administrativas acima descritas as
seguintes sançôes:

i) AdyôÍtência, quando o Contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,
sêmpreque não s€ justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art- 156, §?,
da Lêi);

ii) lmpedimento de licitar e contralar, quândo praticadas as condutas descritas
nâs alíneãs b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificâr a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);

iii) Bgcltrãção <üe inttonskküe parã licit r G conmãú, quândo práticâdâs ás
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e ldo subitem acima deste ContÍato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (aÍt. 156, §5ô, da Lei)

iv) Hulta:

(1) moratória de 0,5% (dnco dêcimos por cento) por dia de atraso injustiÍicado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite dê 30 (trinta.) dias;

(2) comp€nsatória de 10 o/o (dez por cênto) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecuçâo totâl do o§eto;

9.3. A aplicação das sançôes pr6üstas neste Contrato não exdui, êm hipótêse
alguma, a obrigação de reparação integrãl do dano causado à Contratante (âÍt. 156,
§9p)

9.4. Todas as san@s previstas nêst€ Contrato poderão ser aplicadas
cumulaüvamente com a multa (art. 156, §7o).

1.1.1. Antes de aplicaÇáo da multa será fâcultãdâ a defesa do interessado no
prazo dê 15 (quinze) dias úteis, contado da dâta de sua intimação (art. 157)
'1.1.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis Íorem superiores ao valor
do pagamento eventualmente dêüdo p6lo Contratante âo Contratado, além da
perda dêsse valor, a dlÍerençâ será descontada da gârantia pre§tada ou sêrá
cobrada judicialmente (art- í56, §8o).

1.'t.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multia poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da
data do recêbimento da comunicaÉo enviada pela autoridade competentê.

9.5. A aplicaçâo das sarçóes realizar-se,á em proc€sso administrativo que assegure o
contraditório e a amda defesa ao ConFatado, observando-se o procedimento previsto
no câpú e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, Wa as penalidadês de
impêdimento de lieitar e cúnkatar e de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar.

9.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §1o) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida:
b) as peculiaridades do caso concreto;

3
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implãntaÉo ou o aperfeiçoamênto de programa de integridadê, cmforme

normas e orientaçÕes dos órgãos de contÍole.

9.7. Os atos previstos como inÍraçôes adminishativas na Lei no 14.133, de 2Q21, ou
em outras lêis de licitaçôes e contÍáos da Administraçâo Pública que também sejam
üpiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, cle 2013, serão apuíados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental ê autoridadê
compêtente definidos na referida Lei (art. 159)

9.8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para íacilÍtar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilÍcitos previstos neste Contrato oü para provoc;rr confuúo patrimonial, ê, nêss€ c:rso,
todos os efeitos das sençôes eplicâdas à p€ssoa juÍídica s€rão estendidos âos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa iurÍdicã sucessora
ou à empresa do mêsmo ramo coín relação de coligação ou conlrole, de Íato ou de
direito, com o Contratedo, observados, êm todos os casos, o contraditório, a ampla
deÍesa e a obrigâtoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

9.9. O Contratante dêverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanÉo, informar € manter atualizados os dados rêlativos às sanções
por ela aplicadâs, para fins dê publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

9.í0. As sançóes de impedimento de licitar e confatar e declaraÉo de inidoneidade
para licitar ou contratar são pâssÍveis de reabilitaÉo na forma do ârt. 163 da Lel no
14.133t21.

U

cúusurÁ DÉctrA- DA ExnNçÂo coirrRATuAL
10.1. O contÍeto se extingue quando vencido o prezo nelo estipulado, independôntomente
de terêm sido cumpridas ou náo as obriga@es de ambas as partes contraenles.

10.1.1. O conhato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem &lus para o
Contratant€, quando êsta não dispuser de créditos orçamentários para suâ
continuidad€ ou quando entendêr que o contrato não mais lhe oforece vantagem.

10.1.2. A extinÉo nesta hipótêse ocoÍroÍá na próxima data dê aniversário do
contÍato, desde que haj€ a notificação do conteHo pêlo contíatã*e nêssê s€ntido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

10.1.3. Caso a notificação da nãeconünuidade do contrato de que fata este subitem
o@íTa com menos d€ 2 (dois) mÊses da data de anivêrsário, a eíinção contratual
oconerá após 2 (dois) mêsês da data da comunicaçáo.

10.2. O contrato podê ser êxtinto antes de cÍmpridas as obrigaçóês nele estipuladas, ou
antes do prazo nêle fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem
como amigavelmente, assogurados o contraditório e a ampla deÍesa.

10.2.1. Nêsta hipótssê, adicam-s€ tamMm os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.2.2. A alteraÉo social ou modificaçÉo dâ finalidâde ou dâ €strutura da empr€se nâo
ensejeÉ rescisáo s6 náo rastringir sua capâcidade de conduir o contÍato.
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10.2.2.1. Se a operaÉo implicâr mudança da pessoa iurídica
formalizado termo aditivo para alteração sutieüva.

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou Parcialmente cumpridos;

10.3.2. Relaçáo dos pagpmentos já efetuados e ainda dêvidos;

't0.3.3. lndenizações e multas

cúusuLA DÉcflA SEGUNDA - Dos cAsos oiflssos
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas legais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na L€i no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas ê princípios gerais dos contÍatos.

cúusulA DÉcrmA TERCETRA - ALrERÂçôES

13.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se.áo pela disciplina dos arts. í24 e seguintes
dá Lei no 14.133, de 2ü21.

13.2. O CONTRATADO é obr§ada a acêitar, nas mesmas condi@s contratuais, os
acréscimos ou supÍessões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial afualizado do contrato.

13.3. As suprêssôes Íesultiantes de âcordo celebrado entrê as partes contratantes poderão
excsder o limíte de 25úlo (únte e cinco por cênto) do valor iniciat atuelizado do termo de
contrato

13.4. Registros que não caraderizam alteraçáo do contÍato podom ser realizados por
simplês apostila, di6p€nsâda â cslêbração de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei no
14.133, de 2021.

cúusur-A oÉcrtA errARTA - puBLrcAçÃo
'14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento nos termos
e condiçóes previstas na Lêi no 14.13,21 .

!t
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cúusur-A oÉcrtA pRrtEtRA - DorAçÃo oRçAilENTÂRh

11,1. As despesas decoÍÍentês da presente contÍatação coÍrerão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

l. 01.00-01.01 -0103100012.002 - 33903900

ll. Nota de Empenho:

1 t .2. A úctaÉo relativa aos exercícios financêiros subsequentes será indicada após
aprova$o da Lei Orçamenlárie respecliva e liberação dos eÍéditos coÍrêspondent€s,
mediante apostilamento.
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CúUSULA DÉCITA QU]NTA _ FORO

É eleito o Foro da Comarca dê Sirinhâém (PE), como comp€tente pera dirimir dúvidas ou
controvérsias deconentes da execução do presente contrato Termo de Contrato que não
possam seÍ compostos pda conciliação, conforme art. 92, §1" da Lei no 14.133i21.

Sirinhaém (PE), 10 de maio de 2024

GUTEMBER ES DA SILVA
SIDENTE

Asrinâdo dc íoími d€ltal po, JORG€
JORGE EDUARDO DE ALENCAR Eot,ARDo DE ALENcÂR

MABTI NS:85921 81 5420 MÂFnNs8se2rsr sr20
Dedaç 2o24.O5.1O l6:39.06 {3'@

ENGTOP PROJSTO E CONSTRUCOES LTDA
Contratado

TESTEMUNHAS:
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Portat Nac onôt de ContrataÇôes Pubtlcas
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Edital no 2/2024

VÂLOR TOTAL ESTIMÀOO OA COMPRA

R$ 163646,8ê

cotiPRA

R$ 69.468.OO

ea

U lt imo ôtualizaçào 15 /O7/ 2024

LocaL: Maringá/PR óÍgáo: MARINGA CAMARA MUNICIPAL

Unidade compradora: //926509000194 - UNIDADE ADMINISTRATIVA

Modalidade da contràtãção: Concorrência - Etetrônica Amparo Legat Lei 14.733/2O27. An.24.ll Tipo: Editat

Modode disputa: Aberto-Fechado RegistÍo de preço: Náo

Data de divuLgaéo no PNcPt 15/o 2024 situaçáo: Divutgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostasi 28/O5/2c24 O8OO (horário de Brasil.ia)

Data fm deÍsçêbimonto de pppostas: 14,/06,/2024 i8:OO (hcr.iíac de Brasilia)

ld contratação PNCP: 7/926509000194-L-oo0o2A/2C24 FoÍrte: Etotech Gestão Púbtica Ltda

Objeto:

Prestaçáo de serviço técnico profissional de assessoria na fiscalização. supervisão. medição, tiberação de etapas e de
pagamentos Íelativos à obra de ampliâçâo do edificio-sede da Cãmara MunicipaL de lvlaringá. confoíme o Projeto
Arquitetónico LegaL Projetos Executivos, PSCIP aprovados e demais documentos que compóem o escopo da obra.

VÂLOR ÍOÍAL HOMOLÔGADO DÂ

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Descnção Ouantidade Vatorunitáíio Val.or totât estimado

RS 163.646.88Prestaçào dê serviço
técnico profssional de

6scaüzaçào.

supervisâo. ín€diçáo.

tiberaçao de etapas e
de pagamentos

retativos à obra de

ôínptiêEão do ediíicio-

sêde dà câmálã
Municipatde

t2 R$ 13.63224

J NACIONAL
CONTRATAÇOES
PÚBLICAS

Fls.:

t Entrar

f < voRar 
_r)

Cnado pela Lei no 14.133,/21 o Portal Nacional de Contratacoes Púbticas (PNCP) é
o srtio etetrônrco oficial destinaoo à c,,.,ergaçãc ce4iíaiizàaa e obrigatória dos atos
exigidos êm sede de licitaçoes e con$Âtos âdmüT*rd."!'cs ab3rcados peto noveL
dip{oma.



E gerdo pelo Comitê Gestor de Recie Nacronal de Contrataçôes Publicas. Lrm

coregiado deüberatrvo com suas atllbuiÇões estabelecidas no Decrgo no 10,764

de I dê agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versào do Portal é um esforço conjunto de construçào
de uma concepçáo direta Lega[. homotogado petos indicados a cir.,âci l'r ,.li.lo
comitê.

g

AGRAOECIMENTO AOS PARCEIROS

\9elD @ o
SERPRO

SEBRAE

Íexto dêstií1ado a exibiçáo dc infôrmàçóes rêlaoonadas à ticêneâ dê uso.

A ãdequaçao, fideciignidade e corretücie dôs ihformaçôes e dos arquivos reiativos

as contrataÇóes disponibitizadas no PNCP por força da Lei r ro 14..3-.'2021 são de
estÍrta responsabitidade dos órgâos e entrdades cont.atantes.


